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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação Cível nº 

1013667-56.2024.8.26.0564, da Comarca de São Bernardo do Campo, em que é 

apelante FABIO SILVEIRA GOMES, é apelado AZUL LINHAS AÉREAS 

BRASILEIRAS S/A.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 23ª Câmara de 

Direito Privado do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 

Negaram provimento ao recurso. V. U., de conformidade com o voto do relator, 

que integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RÉGIS 

RODRIGUES BONVICINO (Presidente sem voto), JOSÉ MARCOS MARRONE E 

LÍGIA ARAÚJO BISOGNI.

São Paulo, 28 de março de 2025.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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Apelação Cível 1013667-56.2024.8.26.0564 (processo digital)
Relator: Emílio Migliano Neto
Apelante: Fabio Silveira Gomes 
Apelado: Azul Linhas Aéreas Brasileiras S/A
Juízo de origem: 1ª Vara Cível da Comarca de São Bernardo do Campo
Voto 6.064-EMN-ecl

APELAÇÃO CÍVEL. Ação de indenização por danos morais. 
Transporte aéreo de passageiros. Dano moral. Mudança de 
entendimento do Colendo Superior Tribunal de Justiça, no 
sentido de que o prejuízo extrapatrimonial em casos de 
atraso de voo, agora, deve ser provado nos autos. Ausência 
de comprovação de dano moral. Elementos do caso que 
não demonstram a existência de dano moral. Sentença de 
improcedência mantida. RECURSO NÃO PROVIDO.

Vistos.

Trata-se de recurso de Apelação Cível interposto por 

Fabio Silveira Gomes contra a sentença de fls. 100/103, cujo relatório se 

adota, proferida pela MMª Juíza de Direito da 1ª Vara Cível da comarca de 

São Bernardo do Campo, Doutora Carolina Nabarro Munhoz Rossi,  

julgando improcedente a ação indenizatória ajuizada em face de Azul Linhas 

Aéreas Brasileiras S.A..

À causa atribuiu-se o valor de R$10.000,00 em 8 de 

maio de 2024 (fls. 1/20).

Sustenta a parte apelante que a sentença comporta 

reforma pois a indenização seria devida, em razão do atraso do voo no 

trajeto de Porto Seguro (BPS) x São Paulo (CGH), com saída prevista às 

17h30min, do dia 20/04/2024, e chegada às 19h25min, do mesmo dia. 

Contudo, foi realizado um desvio para aterrissar em Belo Horizonte (CNF), 

em razão de manutenção não programada na eronave, de modo que 

aterrissou às 20h35min, em Confins. Teve que se dirigir a um ônibus para 

realizar a viagem terrestre referente ao trecho Belo Horizonte x Confins, com 

duração de quase 12horas, chegando ao destino final (Congonhas) no dia 

seguinte 21.04.2024 às 7h, ou seja, teve um atraso de 11h:45min, sem 

receber qualquer assistência. Alegando que o dano moral se configuram in 

re ipsa, pleiteia a condenação da ré ao pagamento de R$ 10.000,00 a título 
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de danos morais (fls. 106/116)

A parte apelada apresentou contrarrazões às fls. 

121/130 alegando a ausência do dever de indenizar e postulou a 

manutenção da improcedência da ação.

Nos termos da Portaria de Designação nº 104/2023 da 

Egrégia Presidência da Seção de Direito Privado (DJe de 01 de Junho de 

2023, pág. 6), os autos vieram conclusos a este Juiz (fls. 132).

Não há oposição ao julgamento virtual.

Os autos tramitam na forma digital.

É o relatório do essencial.

Conhece-se do recurso interposto vez que tempestivo, 

regularmente processado e devidamente preparado (fls. 131).

O recurso não comporta provimento.

No presente caso não há de se falar de dano 

presumido ou in re ipsa, dependendo o dano moral de efetiva comprovação 

de fato ocorrido que exacerbe o mero dissabor ou incômodo pelo 

incontroverso atraso.

Essa realidade, até pouco tempo, era interpretada pelo 

Colendo Superior Tribunal de Justiça como dano moral in re ipsa (AgRg no 

AREsp 728154 / RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

julgado em 20/09/2016, DJe 10/10/2016; EDcl no REsp 1280372 / SP, Rel. 

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em 19/03/2015, 

DJe 31/03/2015). Ocorre, todavia, que houve recente mudança na 

interpretação daquela Colenda Corte sobre casos de atrasos de voo, no 

sentido de que o dano moral, agora, deve estar demonstrado nos autos, 

conforme assim restou ementado:

“Direito do consumidor e civil. Recurso especial. 
Ação de reparação de danos materiais e compensação de 
danos morais. Prequestionamento. Ausência. Súmula 
282/STF. Atraso em voo internacional. Dano moral não 
configurado. Extravio de bagagem. Alteração do valor fixado 
a título de danos morais. Incidência da Súmula 7/STJ. 1. 
Ação de reparação de danos materiais e compensação de 
danos morais, tendo em vista falha na prestação de serviços 
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aéreos, decorrentes de atraso de voo internacional e 
extravio de bagagem. 2. Ação ajuizada em 03/06/2011. 
Recurso especial concluso ao gabinete em 26/08/2016. 
Julgamento: CPC/73. 3. O propósito recursal é definir i) se a 
companhia aérea recorrida deve ser condenada a 
compensar os danos morais supostamente sofridos pelo 
recorrente, em razão de atraso de voo internacional; e ii) se 
o valor arbitrado a título de danos morais em virtude do 
extravio de bagagem deve ser majorado. 4. A ausência de 
decisão acerca dos argumentos invocados pelo recorrente 
em suas razões recursais impede o conhecimento do 
recurso especial. 5. Na específica hipótese de atraso de voo 
operado por companhia aérea, não se vislumbra que o dano 
moral possa ser presumido em decorrência da mera demora 
e eventual desconforto, aflição e transtornos suportados 
pelo passageiro. Isso porque vários outros fatores devem 
ser considerados a fim de que se possa investigar acerca da 
real ocorrência do dano moral, exigindo-se, por conseguinte, 
a prova, por parte do passageiro, da lesão extrapatrimonial 
sofrida. 6. Sem dúvida, as circunstâncias que envolvem o 
caso concreto servirão de baliza para a possível 
comprovação e a consequente constatação da ocorrência 
do dano moral. A exemplo, pode-se citar particularidades a 
serem observadas: i) a averiguação acerca do tempo que se 
levou para a solução do problema, isto é, a real duração do 
atraso; ii) se a companhia aérea ofertou alternativas para 
melhor atender aos passageiros; iii) se foram prestadas a 
tempo e modo informações claras e precisas por parte da 
companhia aérea a fim de amenizar os desconfortos 
inerentes à ocasião; iv) se foi oferecido suporte material 
(alimentação, hospedagem, etc.) quando o atraso for 
considerável; v) se o passageiro, devido ao atraso da 
aeronave, acabou por perder compromisso inadiável no 
destino, dentre outros. 7. Na hipótese, não foi invocado 
nenhum fato extraordinário que tenha ofendido o âmago da 
personalidade do recorrente. Via de consequência, não há 
como se falar em abalo moral indenizável. 8. Quanto ao 
pleito de majoração do valor a título de danos morais, 
arbitrado em virtude do extravio de bagagem, tem-se que a 
alteração do valor fixado a título de compensação dos 
danos morais somente é possível, em recurso especial, nas 
hipóteses em que a quantia estipulada pelo Tribunal de 
origem revela-se irrisória ou exagerada, o que não ocorreu 
na espécie, tendo em vista que foi fixado em R$ 5.000,00 
(cinco mil reais). 9. Recurso especial parcialmente 
conhecido e, nessa extensão, não provido”. (REsp 1584465 
/ MG, Rel. Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado 
em 13/11/2018, DJe 21/11/2018).

E no presente caso, ainda que se considere deficitária 
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a prestação de serviço, ao resultar em entrega diversa do contratado 

originalmente, reitera-se que tal não é presumível ou se dá de forma 

automática, pelo que não se verificou nos autos a comprovação do dano 

moral.

Isso porque, pela leitura da exordial, no que pese o 

inconveniente decorrente dos fatos incontroversos, o que se viu foram 

alegações de cunho genérico, sem qualquer comprovação de prejuízo 

efetivo ao autor.

No mesmo sentido, também julgou o Superior Tribunal 

de Justiça:

DIREITO DO CONSUMIDOR E CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE COMPENSAÇÃO DE DANOS 
MORAIS. CANCELAMENTO DE VOO DOMÉSTICO. DANO 
MORAL NÃO CONFIGURADO. 1. Ação de compensação 
de danos morais, tendo em vista falha na prestação de 
serviços aéreos, decorrentes de cancelamento de voo 
doméstico. 2. Ação ajuizada em 03/12/2015. Recurso 
especial concluso ao gabinete em 17/07/2018. Julgamento: 
CPC/2015. 3. O propósito recursal é definir se a companhia 
aérea recorrida deve ser condenada a compensar os danos 
morais supostamente sofridos pelo recorrente, em razão de 
cancelamento de voo doméstico. 4. Na específica hipótese 
de atraso ou cancelamento de voo operado por companhia 
aérea, não se vislumbra que o dano moral possa ser 
presumido em decorrência da mera demora e eventual 
desconforto, aflição e transtornos suportados pelo 
passageiro. Isso porque vários outros fatores devem ser 
considerados a fim de que se possa investigar acerca da 
real ocorrência do dano moral, exigindo-se, por conseguinte, 
a prova, por parte do passageiro, da lesão extrapatrimonial 
sofrida. 5. Sem dúvida, as circunstâncias que envolvem o 
caso concreto servirão de baliza para a possível 
comprovação e a consequente constatação da ocorrência 
do dano moral. A exemplo, pode-se citar particularidades a 
serem observadas: i) a averiguação acerca do tempo que se 
levou para a solução do problema, isto é, a real duração do 
atraso; ii) se a companhia aérea ofertou alternativas para 
melhor atender aos passageiros; iii) se foram prestadas a 
tempo e modo informações claras e precisas por parte da 
companhia aérea a fim de amenizar os desconfortos 
inerentes à ocasião; iv) se foi oferecido suporte material 
(alimentação, hospedagem, etc.) quando o atraso for 
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considerável; v) se o passageiro, devido ao atraso da 
aeronave, acabou por perder compromisso inadiável no 
destino, dentre outros. 6. Na hipótese, não foi invocado 
nenhum fato extraordinário que tenha ofendido o âmago da 
personalidade do recorrente. Via de consequência, não há 
como se falar em abalo moral indenizável. 7. Recurso 
especial conhecido e não provido, com majoração de 
honorários.(STJ - REsp: 1796716 MG 2018/0166098-4, 
Relator: Ministra NANCY ANDRIGHI, Data de Julgamento: 
27/08/2019, T3 - TERCEIRA TURMA, Data de Publicação: 
DJe 29/08/2019 RB vol. 661 p. 199).

Sucumbente, arcará a parte apelante com honorários 

advocatícios majorados de 10% para 12% sobre o valor atualizado da 

causa.

Posto isso, nega-se provimento ao recurso interposto.

EMÍLIO MIGLIANO NETO
Relator

Assinatura eletrônica
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